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1. — Orienta-se o Direito Penal moderno no sentido de exigir, ca-
da vez mais intensamente, a culpabilidade como pressuposto indeclina-
vel da pena. O nexo psicoldégico entre o sujeito e a agdo e a reprova-
bilidade pessoal de que aquéle deve ser objeto constituem hoje os as-
pectos mais relevantes da teoria do delito. Legislacdes e doutrina pro-
curam, com efeito, dar realidade ao principio programético do nulla
poena sine culpa, fazendo do Direito Penal o direito da culpabilidade.
Segundo Sauer, é éste aspécto subjetivo que o diferencia dos outros
ramos do ordenamento juridico e causa o seu estreito parentesco com a
ética. Da culpabilidade é que decorre o direito e o dever do Estado
as intervengdes mais graves no circulo vital dos particulares (1).

De suma importancia, por isto mesmo, é o estudo da doutrina do
érro no direito punitivo.

Constituindo um estado psicolégico de desconformidade entre a
consciéncia e a realidade, o érro estd intimamente ligado a estrutura
da acdo culpavel. A falta de qualquer representacdo ou a percepgéo er-
rénea de um fato ou de uma norma juridica podem viciar o processo
formativo da vontade, anulando os elementos, psicolégicos da culpabi-
lidade, representados pelo dolo ou pela culpa em sentido estrito, bem

como excluir ou atenuar a censurabilidade ao sujeito, pela violagdo do
dever juridico.
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Pacificamente reconhecida a eficicia do érro de fato como causa
de exclusdo do dolo, a preocupacdo da dogmética penal, hoje domi-
nante em matéria de érro, cinge-se em encontrar uma férmula capaz
de compor o permanente contraste entre as razdes de utilidade politi-
ca, que reclamam, como condigdo da plena eficacia repressiva das leis
penais, sejam elas aplicadas com total independéncia de seu conhe-
cimento pelos destinatérios e o ideal de justica e de equidade, que
impde, como justificagdo racional da imperatividade do direito, que
a sancao decorra sempre da consciente rebeldia & ordem juridica.

O problema ndo é extranho aos demais setores do direito. Déle
também se ocupa o direito privado. Mas, tendc-se em conta que,
através de acordos de indole civilista livremente convencionados entre
particulares, pode a lei, salvo quando se trate de normas cogentes,
deixar de produzir as consequéncias que lhe sdo préprias, é ébvio que
a imposicdo dos efeitos da norma as suas violagdes inconscientes nao
apresenta ali o mesmo draconismo de que se reveste do Direito Penal.
Constituido ‘éste de comandos e proibicdes sancionados com penas,
que, evidentemente ndo podem cer derrogadas pela vontade privada,
a questdo especifica de saber se quem transgrediu os imperativos ju-
ridico-penais possa ser punido, mesmo quando por ignoré-los ou mal

interpretd-los ndo tenha tido vontade de os infringir, apresenta par-
ticular evidéncia. :

Piacenza, analisando éstes fatores, chega mesmo a afirmar n3o
haver quem ndo perceba como, através da teoria do érro, vém & dis-
cussdo os fundamentos mesmos do Direito Penal e da pena, por en-
volver o seu estudo a fixacdo dos limites que devem informar o ele-
mento psicolégico da acdo punivel, para determinar-se, em Ultima ané-
lise, se a pena deve cer aplicada prevalentemente pelo fato ou pela
vontade. (2).

2. — Manteve o Anteprojeto do ilustre Ministro Nelson Hungria,
sempre atualizado com os progressos da doutrina e cuja contribuigdo
ao nosso Direito Penal é inestiméavel, a velha distincdo romanistica
entre error facti e error iuris.

Permitimo-nos afirmar que esta orientacdo ndo é das mais felizes.

Com efeito, ninguém ignora as dificuldades que decorrem desta
classificagdo. Situagdes existem em que se fica perplexo no momento

de decidir se a falsa representagao relaciona-se ao fato ou ao direito.

Veja-se o que ocorre com as descriminantes putativas. Embora
tradicionalmente consideradas como érro de fato, n3o falta hoje quem
ponha em divida o acérto desta classificacdo. Assim é que Bettiol,
Mantovani e Pecoraro Albani, entre outros, raciocinando em térno do
Cédigo italiano, que segue a mesma orientagdo que o nosso, afir-
mam que o érro nestas hipdteses é érro sébre a ilicitude, apesar de
reconhecerem que s6 quando incidente sébre o fato é que terd o mes-
mo idoneidade a impedir o dolo (3).

[N .
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Na verdade, ndo é acertado considerar as descriminantes putati-
vas como casos de puros érros de fato. Nelas existe um misto de
&rro de fato e de érro de direito. Da errdnea apreciacdo das circuns-
tdncias em que se desenvolve a acdo, surge para o sujeito a convicgao
de sua licitude, que é o que efetivamente exclui o dolo. Ha, assim,
um érro na apreciacdo dos fatos que incide sdbre a antijuridicidade,
com a qual estd em referéncia muito mais direta.

N&o é sb no setor das descriminantes putativas, contudo, que a
antitese érro do fato-érro de direito se revela insuficiente.

Também quando o érro recai sébre elementos normativos do ti-
po, ndo é facil inclui-lo numa ou noutra categoria.

Entre os pressupostos da aplicagdo da regra legal, vale dizer, en-
tre os eiementos do tipo, a lei, como se sabe, inclui muitas vezes al-
guns de natureza normativa, cujo conhecimento implica sempre em
valoragdo juridica da parte do sujeito. O caréter alheio da coisa, no
crime de furto, a qualidade de funcionéario publico, nos crimes con-
tra éstes praticados por particulares, a nogdo de documento como ob-
jeto dos crimes de falso, sé podem ser abrangidos pela representa-
¢do que informa o dolo mediante uma apreciacdo juridica, de sorre

que o €rro a respeito déstes fatores ndo deve ser considerado como
puro érro de fato.

E', alids, muito dificil conceber um &rro exclusivamente de fato.
O Direito Penal, sendo valorativo, transforma em questdes juridicas
todos os elementos fécticos por éle referidos. Mesmo aqueles elemen-
tos que, a primeira vista, parecem destituidos de qualquer conteldo
normativo, apresentando-se como méras circunstancias de fato, n3o
estdo desprovidos de uma valoragdo juridica, certo como é que o con-
ceito que lhes empresta o direito nem sempre coincide com o que
Ihes atribuem outros ramos do gonhecimento humano. Na ordem juri-
dica, nenhum conceito permanece & margem de uma valoragdo, muito

embora a valoragdo feita pelo direito possa corresponder a valoragdes
extra-legais.

Preferivel teria sido que o Anteprojeto adotasse a moderna e
mais cientifica distingdo entre érro de tipo e &rro de proibicso.

Advirta-se, desde logo, que os conceitos de Tatbestandirrtum e
Verbotsirrtum, desenvolvidos pela doutrina alema a partir de Radbruch
(4), ndo correspondem aos de érro de fato e &rro de direit o. Recaindo
sdbre as circunstdncias que pertencem & figura delituosa, o érro de
tipo tanto pode se originar de uma falsa representacdo de seus ele-
mentos materiais, quanto de uma errénea valoracdo do sujeito acérca
de um elementos normativo, como seria o caso do &rro a respeito da
natureza criminosa do fato imputado, no crime de calUnia. Da mesma
forma, o érro de proibigdo, versando sébre fatores que ddo & conduta
o carédter de ilicita, pode resultar da mé apreciacdo do direito ou da
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errada avaliagdo dos fatos, como sucede nas hipdteses de descriminan-
tes putativas.

Como assinala Welzel, a diferenca decisiva ndo se refere, assim,
ao antagonismo fato-conceito juridico, mas a diferenga entre tipo e
antijuridicidade. Quem subtrai de outrém uma coisa que erréneamen-
te supde sua, encontra-se em érro de tipo; ndo sabe que subtrai uma
coisa alheia. Porém, quem acredita ter o direito de subtrair a coisa
alheia (ex. o credor frente ao devedor insolvente) encontra-se em ér-
ro sdbre a antijuridicidade (5).

E' inegédvel que a precisdo técnica déstes conceitos de érro de ti-
po e de érro de proibicdo é muito superior & das nogdes de érro de
fato e érro de direito. Resolvem éles, da maneira mais satisfatéria, os
problemas j& referidos do érro nas descriminantes putativas e quanto
a elementos normativos do tipo.

Ademais, a nova classificagdo, ao individualizar o érro que im-
pede a representacdo do tipo e o érro que obsta a previsdo da antiju-
ridicidade da conduta, corresponde melhor & concepgdo do delito co-
mo agdo tipica e antijuridica, além de culpavel, a qual, pelas facili-
dades que oferece para a anélise estrutural do crime e para a boa ad-
ministracdo da justica penal, deve ser sempre difundida, nem sé pela
doutrina como pela prépria legislacdo.

O projeto alemao de 1960 consagra legislativamente a divisdo ér-
ro de tipo e érro de proibigéo, estatuindo, no § 19, que quem, na co-
missdo do ato, ndo conhece uma circunstincia pertencente ao tipo le-
gal ndo obra dolosamente e, no § 21, que quem cré errébneamente

que ndo executa injusto algum carece de culpabilidade, quando o érro
ndo é reprovavel.

O Anteprojeto Hungria, sob a denominacdo de érro de direito,
contempla, em seu art. 19, verdadeiro Verbotsirrtum, pois alude a es
cusavel ignoréncia ou érro que fazem supor licito o fato. Alids, entre
as fontes do dispositivo, menciona-se o Anteprojeto alemdo.

Ora, se a vigente definigdo de érro de direito, como ignoréncia
ou errada compreensdo da lei, é substituida pela de érro de proibigao,
ante o acréscimo da expressdo referente & crenca da licitude do fato,
ndo se compreende que se continue a falar de érro de fato em lugar
de érro de tipo, dando-se origem a uma divisdo hibrida e pouco pre-
cisa entre érro de fato e érro de proibigao.

3. — Ao regulamentar o érro de fato, estabelece o art. 18 ndo
agir dolosamente quem supde por érro escusavel a inexisténcia do fato
que o constitui.

A expressdo escusdvel, data venia, ndo se justifica. Pode condu-
zir a conclusdo de que, quando o érro for inescusavel, persistird o do-
lo, com a consequente admissdo de uma nova e extranha modalidade



ALCIDES MUNHOZ NETTO 37

de acdo dolosa: ao lado dos casos em que a conduta anﬁiuru’d'ica é
querida ou consentida, também procederia com dolo quem praticasse
o fato sem vontade nem anuéncia e mesmo sem representagdo, desde
que sua tipicidade fosse previsivel.

E’ inaceitdvel um dolo originado de negligéncia, que é caracteris-
tica da culpa, em que ndo hé intengdo ou ratificagdo anterior, quanto
a agdo antijuridica.

Ora, procedendo por érro quanto ao fato constitutivo do crime,
ainda que inescusavel, o agente ndo quer nem assume o risco de pra-
ticar a agdo tipica, que nem mesmo se lhe representou, pelo que nao
é possivel divisar em sua conduta qualquer resquicio de dolo.

A inescusabilidade do érro ndo impede, portanto, a exclusdo do
caréter doloso da conduta. Gera apenas responsabilidade a titulo de
culpa. Como acentua o eminente professor José Frederico Marques,
“quem erra inescusavelmente erra com culpa, pelo que ndo pode fi-
car na mesma situagdo, em face da ordem juridico-penal daquele que

se conduziu depois de atender aos ditames da obligatio ad diligentia,
exigivel do comum dos homens” (6).

A ndo escusabilidade do érro de fato pode impedir que fique

excluida a culpabilidade, mas nunca sera idénea a justificar uma impu-
tagdo a titulo de dolo.

Em 0ltima anélise, o préprio Anteprojeto ndo se afasta desta
orientagdo, pois que, no § 1.° do mesmo artigo 18, reproduz a regra
de que se o érro deriva de culpa, a éste titulo responde o agente, se
o fato é punivel como crime culposo.

Ante esta expressa ressalva, evidencia-se que, no Anteprojeto,
como ndo podia deixar de ser, a consequéncia da inescusabilidade do
érro de fato é torna-lo culposo e pois punivel. Porque entdo mencio-
nar que, para excluir o dolo, também deve o érro ser escusdvel?

Permitimo-nos observar que a redagdo do art. 18, sé podera dar
margens a vacilagdes em sua aplicagdo préatica, com tentativas de dis-
tinguir entre duas coisas substancialmente idénticas, como sdo o érro
inescusavel e o érro culposo.

Parece-nos, por isto mesmo, necessério e Util excluir do disposi-
tivo a expressdo escusavel.

4. — No setor do érro sdbre a antijuridicidade, atende o Ante-
projeto a orientagdo dominante, de emprestar-lhe ampla relevancia. A
tendéncia de abrandar os rigores do principio trandicional do error iu-
ris nocet &, alids, uma constante na histéria do Direito Penal.

Antes das codificacdes modernas, ela j4 se expressava através das
sutis distingdes entre érro de direito-natural e érro de direito civil,
entre ignoradncia da norma e ignoréncia da sang¢do, entre o érro do ho-
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mem adulto de cultura média e o érro dos menores, mulheres, rUsti-
cos e soldados, entre a ignordncia de leis locais por nacionais, ou por
estrangeiros, tddas elas estabelecidas para mitigar o principio da ines-
cusabilidade do érro de direito.

O Direito Romano, segundo Volterra, ndo admitira em seu pe-
riodo cléssico excecdes a regra da irrelevancia da ignorantia iuris. Mas,
em época ulterior, como demonstram as glozas post-classicas e a in-
terpolagdo justineanea, comegou a abrir caminho a teoria da eficacia
do érro de direito, aceitando-se que haver cometido o crime com ig-
nordncia da norma que o vedava, constituia escusante, especialmente
tratando-se de menores, mulheres, soldados ou rusticos. A época de
Justitiano, conclui o afamado romanista, tal doutrina devia estar pro-
fundamente arraigada no espirito juridico, chegando os compiladores
a alterar até os textos cldssicos para introduzir a declaragdo do prin-

cipio da relevancia ou para fazer depender déle a decisdo de um ju-
risconsulto (7).

Também o Direito Candnico, com o passar dos tempos, foi ate-
nuando a regra da irrelevancia do error iuris proclamada por Graciano
(8). Reconheceu-se a sua eficacia relativamente as violagdes, de nor-
mas locais, emanadas dos bispos. Ndo era penalmente responsavel,
quem, por ignorantia legis vel error facti, ndo tivesse qualquer conhe-
cimento da lei ou houvesse ignorado ser o fato cometido delito pre-
visto e punido pela lei eclesidstica, desde que a ignoréncia ou érro
ndo fossem consequéncia de negligéncia crassa e supina, caso em
que seriam equiparadas ao conhecimento. No século XIV, como infor-
ma Sciappoli, esta orientagdo passou a abranger todas as leis penais,
convertendo-se, portanto, em regra geral a excusabilidade do érro de
direito (9). Quanto a ignordncia da pena, distinguia-se entre as vin-
dicativae e as medicinales: para a aplicacdo das primeiras bastaria o
simples conhecimento da punibilidade do fato, enquanto que, relati-

vamente as segundas, dever-se-ia saber que a conduta sujeitaria a de-
terminada censura (10).

Reproduzindo os principios gerais dos romanos e canonistas, o
direito estatutario intermédio igualmente conheceu vérias excecdes ao
principio da ineficicia do érro de direito. Textos sdbre a relevancia
do érro acérca da lei recém publicada que nédo correspondesse ao di-
reito comum, da ignoréncia de normas locais por forasteiros, ou do
equivoco sbbre lei de dificil interpretacdo podem ser encontrados em

Gandino, Arentino, nos Estatutos do Sena e em Farinaceo (11), entre
outros.

Com o fortalecimento dos organismos estatais € movimentos de
codificagdo, voltou a prevalecer o regime da absoluta inescusabilida-
de do érro sdbre a proibigdo, para o que héa de ter contribuido a di-
ficuldade em encontrar férmulas legislativas, que permitissem, sem
grandes desvios dos principios codificados, sem brechas muito largas
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no edificio de seguranca do direito, emprestar certa relevancia ao
error iuris.

Mas, & medida em que o direito evoluiu para a valoragdo mais
{ntima entre a norma e a consciéncia de quem a viola, reiniciaram-se as

derrogagdes, cada vez mais significativas, ao principio da inescusabi-
lidade.

No Brasil, a primeira tentativa de excluir da legislacdo penal a
dréstica norma da irrelevancia do érro sébre a antijuridicidade, deve-
se a Virgilio de Sa Pereira, que, no seu projeto de 1928, além de per-
mitir a livre atenuagdo da pena para a ignorancia da lei nas infragdes
meéramente convencionais, estabeleceu expressamente, que “a favor
daquele que infringiu a lei penal na persuasdo sincera de ser licito o
ato praticado, poderd o juiz livremente atenuar a pena”. (art. 40).

Lamentavelmente o Cédigo vigente seguiu outra diretriz. Ao mo-
délo do Cédigo suico, de orientacdo idéntica a do projeto Sé Pereira,
preferiu o do Cédigo Rocco. Sem duvida, assinala, com razdo, o Pro-
fessor Everardo Luna, "o legislador suico teria sido melhor compa-
nhia. Mas é de convir que o clima no qual tomou forma o Cédice
Penale e o Cédigo Penal, era bem diferente daquele em que se féz
o Code Penal. Possivelmente razées de politica, ndo sdmente criminal,

fizeram com que o legislador brasileiro tomasse os mesmos rumos do
italiano”. (12).

Retoma agora o projeto Hungria o caminho iniciado em 1928 e,
sob éste aspecto é digno de todos os nossos aplausos.

5. — Desacreditados estdo atualmente todos os fundamentos, que
se costuma invocar, como justificativa do principio —ignorantia ivuris
non excusat.

Assim é que ndo mais convence o argumento de Von Bar, Ali-
mena, Garraud e Carnelluti (13), de que sendo a norma anterior a lei,
a qual sé contempla aquilo que j& existe na consciéncia coletiva, é justo
que ndo exculpe ao individuo o érro de direito, por serem as suas
obrigagbes juridico penais, perceptiveis pela simples condigdo de
membro da comunidade social. Na grande escola da vida, todos apren-
deriam a conhecer os escolhos que se deve evitar.

A improcedéncia de tal raciocinio de hd muito foi coiocada em
evidéncia por Dorado Montero. Acentuava o imortal professor de Sala-
manca, que, se isto fosse exato, folgariam muito os Cédigos Penais,
porque, levando cada um gravado em sua consciéncia o critério infa-
livel, igual em todos os homens, para discernir entre o bem e o mal,
o licito e o censuradvel, o meritério e o punivel, levaria também con-
sigo todo o Cédigo Penal, e o catdlogo de fatos pelos quais se deve
impor castigos, de sorte que, nem sé seria supérflua a existéncia de
Cédigos, sendo que esta existéncia representaria um verdadeiro peri-
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go para a liberdade do cidadéo, {4 que ficaria & mercé do legiclador
incluir na lei fatos inocentes ou indiferentes e castigar tanto éstes
quanto os verdadeiramente imorais. Por outro lado, o raciocinio de
que, por imorais, todos os atos criminosos sdo conhecidos pela consci-
éncia, valeria para lancar por terra a teoria da irretroatividade da lei
mais severa, porque da mesma forma “que nédo vale legar, para li-
vrar-se da pena, que ndo se teve conhecimento da norma violada,
também ndo valeria arglir que uma lei nova, que puna um ato nédo
contemplado pela legislacdo anterior, ndo possa ser aplicada, dado
que, ainda que ndo estivesse compreendido na legislagdo positiva, o
estaria na lei natural, cujo interprete fiél teria o individuo em sua
prépria consciéncia” (14).

A estas razdes, acrescente-se que o direito penal tende cada
vez mais a incriminacdo de agdes ndo imorais em si mesmas. O pro-
gresso social e a insuficiéncia das sangdes extrapenais, para coibir
o desrespeito as normas reguladoras das cada vez mais complexas
relagdes humanas, fazem com que as legislagdes modernas apelem
com maior frequéncia para o remédio extremo da pena, cominando-a
a condutas que até entdo nao haviam tido ingresso no rol dos ilicitos
penais. Considere-se, outrossim, que, mesmo em nossos dias, os de-
tentores do poder raramente resistem a tentagdo ce fazer da lei penal
eficaz instrumento de protecdo dos interésses do grupo que repre-
sentam. Bastaria isto para demonstrar que o fundamento ético do
direito penal ndo justifica a irrelevancia do érro sébre a proibigdo.

Dificil, da mesma forma, é deduzir tal irrelevincia de uma con-
cepcdo de direito. Segundo Zitelmann, o direito seria mero juizo hi-
potético, cuja esséncia constituiria em estabelecer um ligame entre
o fato e certas consequéncias, isto é, em ligar a determinadas premis-
sas determinados efeitos juridicos, pelo que a sua aplicabilidade nao
se subordinaria a qualquer fator de indole subjetiva (15). Também
em Kelsem, o juizo pelo qual se atribui ao homem a culpa de deter-
minado evento, aparece com total independéncia daquilo que se de-
senvolve no interior do sujeito, decorrendo exclusivamente de ser o
comportamento externo proibido por uma norma. Por isto, entre a
conduta e o sujeito haveria relacdo anédloga & existente entre
Normobjeckt e Normsubjeckt e o estar alguém em culpa, frente a
qualquer coisa, ndo decorreria de té-la previsto e querido, mas sim-
plesmente de ndo dever fazé-la (16).

Esta concepcdo do direito como juizo hipotético ndo nos parece
totalmente exata, méxime no campo penal. A missdo ecntral do di-
reito punitivo, é amparar os valores elementares da vida da comuni-
dade, tutela que se alcanga proibindo e ameagcando de pena as agbes
que tendem a lesar tais valores. Em tais condicdes, o direito apresen-
ta-se como conjunto de comandos e proibigdes a vontade individual,
ou como quer Marcello Gallo, desenvolve-se mediante um movimen-
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to de vontade a vontade: da vontade que estabelece a regra a von-
tade que a regra se deve adaptar (17).

As normas penais encerram uma valoragdo objetiva — n&o ha
ddvida — quando selecionam as condutas que contravém ao Direito.
Mezger ja proclamara que, sob éste aspecto, sdo elas normas obje-
tivas de valoracgdo, isto é juizos sébre determinados estados e aconte-
cimentos do ponto de vista do direito, dos quais se origina a antijuri-
dicidade. Mas, destas normas de valoracdo, sdo deduzidas normas
subjetivas de determinacdo, vale dizer, imperativos e proibigoes a
vontade individual, cuja violacdo dé lugar a culpabilidade. Diz Bettiol
que o Direito Penal faz apélo a vontade individual e que a culpa-

bilidade é a desobediéncia do querer particular a vontade da norma
(18).

O Direito, assim, possui natureza imperativa, apresentando-se
como relagdo da vontade estatal a vontade individual.

No nosso ordenamento juridico penal, existem regras que sé
podem ser explicadas pela funcdo imperativa do direito. As normas
sébre a culpabilidade sdo sempre valoragdes da posicdo do sujeito
ante o dever juridico. Também o principio da legalidade, que Feuer-
bach, fundava, sob o aspecto cientifico, na coagdo psicoldgica que de-
ve pre-existir ao crime (19), s6 se explica ante a fungdo imperativa
do direito e ndo teria razdo de existir se éste fésse simples juizo hi-
potético. Sdo assim aplicéveis, entre nds, as observacbes que Petro-
celli faz em térno da legislagdo italiana (20).

Ora, se o direito é conjunto de comandos e proibicdes, é dbvio
que para atuar deve ser conhecido pelos destinatérios, pelo menos
de uma maneira profana. Um comando sé pede funcionar como tal,
quando déle tenha conhecimento o comandado. Ademais, sendo a
culpabilidade o contraste entre o querer individual e a vontade do
direito, ndo hd como negar que, para que a vontade do particular
seja considerada como desobediente, é necessario que a norma tenha
sido conhecida (21).

Da concepgdo geral de direito, assim, longe de se poder extrair
o principio da irrelevdncia do error iuris, s6 é deduzivel a incompa-
tibilidade desta regra com a sua natureza imperativa, sendo fadada
ao fracasso téda a tentativa de conciliar as duas nogdes.

Nem resolve o problema dizer que héd uma presungdo do co-
nhecimento das normas, como sustentava Carrara (22).

A presuncdo decorre do id qued plerunque accidit. E' uma pro-
va indireta pela qual se passa do conhecido ao desconhecido, me-
diante um célculo de probabilidades, fundado necessariamente sébre
a existéncia positiva e sébre a normalidade dos fatos (23). Se con-
siderarmos que, atualmente, o nimero e a complexidade das leis tor-
nam impossivel o seu conhecimento mesmo aos juristas, constatar-
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se-4, desde logo, que a ciéncia das leis ndo pode ser presumida. Es-
creve Bataglini, invocando De Ruggiero, “se a base de téda a pre-
sungdo é que o fato presumido corresponda a quanto normalmente
costuma acontecer, é inegavel que o fato normal é antes a ignoran-
cia do direito da parte da generalidade dos cidaddos, que na enor-
me congérie de leis, emanadas sem interrupgdo, ficam impossibilita-
dos de conhecer ndo sé todas, mas até uma pequena parte” (24).

Igualmente ndo procede fundar a irrelevéncia do érro sébre a
antijuridicidade na obrigatoriedade da lei, a exemplo de Manzini,
que alude a um dever civico de conhecer as leis, imposto a todos os
que se encontram no territério do Estado, como compensagdo da tu-
tela juridica que se lhes dispensa (25). O impossivel ndo pode ser im-
posto como dever. Mas, ainda que o pudesse, sua infragdo nado ex-
plicaria a punigdo pelo crime praticado. Evidentemente o descuido em
conhecer a lei ndo é equipardvel a consciente desobediéncia a lei
conhecida, de molde a fundamentar que a infracdo do dever de in-
formar-se sdbre a lei tenha como sancdo a prépria pena do crime
concretamente cometido. E se é verdade que todo o preceito tem
uma sangdo especifica, ndo se concebe uma obrigagdo a que nédo
corresponda uma pena que lhe seja proépria.

Aspecto semelhante foi focalizado entre nés por Everardo Luna,
para quem a adocdo do pensamento de Manzini, importaria em
criar-se um crime atipico, negando-se o principio sadio do nullum
crimen nulla poena sine lege. Se ndo existe uma figura criminosa
catalogada nos Cédigos e correspondente a contrariedade a éste de-
ver civico de conhecer as leis, como puni-la? Indaga o professor
pernambucano, baseado em Antolisei (26).

Mesmo as razdes de politica criminal, atinentes a plena eficacia
das normas repressivas, a seguranga do direito, e a dificuldade de
prova em matéria de conhecimento da lei, invocadas entre nds pelos
eminentes professores José Frederico Marques, Basileu Garcia e, an-
tes, pelo préprio Ministro Nelson Hungria (27), como impedientes
do reconhecimento de eficicia ao error iuris, perderam, j4, muito de
seu antigo prestigio.

E' que, como proclamam o insigne Anibal Bruno, além das di-
ficuldades de prova representarem problema extranho ao Direito
Penal, “ndo pode deixar de conduzir o jurista & perplexidade uma
razdo de politica criminal a que se contrapde o principio de justica,
principio que constitui a limitacdo necesséria as praticas sugeridas
pela necessidade politica. E o regime de direito — conclui o consu-
mado penalista brasileiro — que ndo sabe satisfazer esta segunda
exigéncia sem sacrificar a primeira, € um sistema imperfeito” (28).

Nem estd o juiz moderno, no sistema do livre convericimento,
impossibilitado de investigar a procedéncia da alegagdo do érro so-
bre a antijuridicidade. Através da livre valoracdo das provas, que o
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direito processual coloca ao seu alcance, tem éle elementos. para ava-
liar a sinceridade e escusabilidade da excecdo do réu. As possibili-
dades de ilusdo sdo, pois, mais aparentes de que reais e procede a
observacdo de Mantovani de que ndo é impossivel um conhecimento
seguro do juiz. A dedugdo ndo decorreré apenas da alegagdo do réu,
mas das circunstancias concretas em que o fato se desenvolveu e da
prépria indole do agente (29). Indagagdes mais dificeis sdo feitas
quando se tem que distinguir o dolo eventual da culpa consciente ou
a tentativa de furto do furto de uso, para citar apenas dois, entre
inUmeros casos. E nem por isto cogita-se da aboligdo déstes insti-
tutos.

Todas estas razdes demonstram que o principio ignorantia iuris
non excusat, quando abranja o érro de proibicdo, é insustentavel,
quer do ponto de vista filoséfico, quanto do juridico e politico.

6. — Na moderna doutrina penal, o grdu de eficacia que se con-
fere ao érro de proibigdo estd intimamente ligado a posicdo que se

atribua a consciéncia da antijuridicidade, na estrutura da conduta cul-
pavel.

Para os que incluem o conhecimento da ilicitude entre os ele-
mentos psicolégicos do dolo, o érro de proibicdo ndo pode deixar de
se apresentar como causa de exclusdo da referida forma de culpabi-
lidade e, se escusdvel, até da culpa em sentido estrito. E' a Vorsats-
theorie da dogmatica alema.

Ao contrério, para os que situam a consciéncia da antijuridicida-
de entre os fatores em que se h& de basear o juizo de reprovagao
pessoal, que integra a agdo culpéavel, o érro de proibigdo, sem ex-
cluir o dolo ou a culpa, constitui causa capaz de anular ou simples-
mente diminuir a culpabilidade, de acérdo com o gréu de sua escu-
sabilidade. Esta é a orientagdo dos partidarios da Schuldtheorie.

Sustentava Mezger, em seu cléssico Tratado que sendo o conhe-
cimento da antijuridicidade uma exigéncia positiva do dolo, o érro
deve ser incluido na respectiva teoria, como a sua face inversa. Tam-

bém Sauer, por conceituar o dolo como o conhecimento do injusto,
 entende que o érro é o reverso negativo do dolo, acentuando: “nédo
é uma causa de exclusdo da culpabilidade, como se afirma, mas so-
mente de exclusdo do dolo; entdo ou pode entrar em consideragdo a

culpa, ou o fato fica livre de culpabilidade” (30).

A Vorsatstheorie opds-se, todavia, que ndo assegura suficiente-
mente os interésses sociais. Dada a excepcionalidade da punicdo do
crime culposo, o érro de proibicdo inescusével ficaria impune em to-
dos os delitos sé previstos na forma dolosa, sendo assim absolvidos
todos quantos cometessem tais crimes, com total despreocupacdo pe-
las exigéncias da ordem juridica.

Tentou sanar éste inconveniente a Schuldtheorie, que, em sua
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primeira fase, expressa-se através da figura do dolo misto de von
Hammel e von Hippel. Ao lado dos comportamentos dolosamente
contrérios ao direito e das condutas inculpaveis, existiria um compor-
tamento culposamente contrario ao direito, nos casos em que o agente,
por érro vencivel, ndo percebesse o cardter antijuridico de sua condu-
ta. Dai a figura do dolo misto, entendido comv vontade quanto a
producdo do resultado e érro culposo acérca de sua ilicitude (31).

Atualmente esta concepgdo de dolo misto, que tantas objegdes
suscitou, pela inadmissivel combinagdo que faz entre dolo e culpa
(32), foi totalmente abandonada. A Schuldtheorie, em sua segunda
fase, inclui-se no esquema da acdo finalista. |

O finalismo — ninguém ignora — desloca o dolo da estrutura
da culpabilidade, para inclui-lo entre os requisitos da acdo, onde se
apresenta como a simples consciéncia e vontade da realizagdo do fato
previsto no tipo. O conhecimento da antijuridicidade n&o integra o
dolo, passando a ser objeto do juizo de reprovagdo, a que os fina-
listas reduzem a culpabilidade.

Com efeito, para Welzel, a culpabilidade é reprovabilidade:
acarreta ao autor a reprovacdo pessoal por ndo haver omitido a acdo
antijuridica, apesar de haver podido omiti-la. E tal reprovagao
pressupde que o autor podia formar sua decisdo de acdo de maneira
adequada a norma, para o que é necessario que estivesse em con-
dicdes de conhecer a antijuridicidade de sua conduta.

Assim, incidindo o érro de proibicdo sbbre éste conhecimento
da antijuridicidade, constituiria, ndo causa de exclusdo de dolo, mas
de atenuacdo da reprovabilidade. Diz ainda Welzel: como o érro evi
tdvel de proibicdo atenua a reprovabilidade e, portanto, a pena, na
medida de sua desculpabilidade, segue-se que deve éle ser incluido
na teoria da culpabilidade (33).

A vantagem desta construcdo residiria precisamente em evitar
absolvigdes injustificadas, nos casos em que o érro sdbre a antijuri-
dicidade decorrer de negligéncia ou descaso e ndo houver previsdo de
pena para a forma culposa do crime cometido. Sé o érro de proibi-
cdo inevitdvel é que liberaria de pena; sendo vencivel o sujeito se-
ria punido a titulo de dolo, graduando-se, entretanto, a pena de
acdrdo com a maior ou menor censurabilidade do érro.

E' bem conhecida a séria objecdo que Jimenéz de AsiUa levanta
ao pensamento finalista, quanto ao érro de proibicdo. Depois de ob-
servar que a idéia ndo é nova, porque Manzini, h& mais de 30 anos,
jd encarava a ignordncia e o érro de direito como atenuantes da in-
tensidade do dolo, salienta o douto tratadista espanhol, que “ndo se
pode compreender o contraditério e complicado mecanismo, que le-



ALCIDES MUNHOZ NETTO 15

va ao ilégico resultado de punir a titulo de dolo, com pena atenua-
da, um fato que se produz por negligéncia” (34).

Acentue-se, ainda, ndo ser possivel conceber o dolo sem a
consciéncia da antijuridicidade da agdo da parte do agente, sob pe-
na de desaparecer o traco que o distingue da culpa em sentido es-
trito. A vontade ou aquiéscencia de produzir o resultado ndo é su-
ficiente para separar as duas formas de culpabilidade. Nos casos de
culpa imprépria, hd vontade quanto & agdo e ao resultado: quem,
por érro vencivel, mata um suposto agressor, evidentemente quer o
resultado e, ndo obstante, o seu comportamento ndo é doloso, por
acreditar licita a sua acdo. E' s6 o conhecimento da antijuridicidade,
assim, que pode diferenciar o dolo da culpa.

Subtrair a consciéncia da antijuridicidade dentre os elementos do
dolo, por outro lado, impediria a sua construgdo como conceito jurf:
dico. Ressalta, com razdo Soler, que o dolo, como conceito juridico,
ndo se identifica nem com a vontade nem com a representagdo, no
valor natural ou psicolégico déstes térmos. O dolo, além da vontade
e representagdo, supde algo mais: a relagdo frente a ordem norma-
tiva, ante a qual o fato foi, com anterioridade légica, qualificado.
Supde assim a consciéncia ou a vontade de violar a lei, ndo sendo
possivel fazer referéncia ao conteudo subjetivo doloso de uma acdo,
sendo pensando que esta agdo é proibida (35).

No nosso direito, a concepgdo normativa do dolo é a dominante,
sendo a consciéncia da antijuridicidade deduzida da expressa refe-
réncia que se faz a capacidade de conhecer a criminalidade do ato,
como condicdo de imputabilidade (36), bem como da exclusdo do
dolo pela convicgdo de licitude do ato, no caso das descriminantes
putativas (37) e do préprio sentido retributivo da pena e bases éticas
em que se assenta o nosso Cédigo Penal (38).

Por estas razdes, parece-nos mais acertada a colocagdo sistema-
tica do érro de proibicdo na teoria do dolo. Da mesma forma que o
conhecimento da antijuridicidade ndo pertence ao dmbito das valo-
racdes, mas aos processos psicolégicos, também o érro a éstes estd
ligado, no sentido de que, sem a representagdo da contrariedade da
conduta ao ordenamento juridico, desaparece aquela forma de cul-
pabilidade, subsistindo apenas a culpa, se o érro for vencivel.

7. — O inconveniente da impunidade, por falta de tipo culposo,
do &érro de proibigdo evitdvel, pode ser afastado com a criagdo de
um crimen culpae, aplicavel em tais hipdteses.

Mezger, na comissdo oficial para a reforma do direito penal,
sustentou que, de lege ferenda, poder-se-ia impedir, no caso de érro

culposo sébre a antijuridicidade, uma absolvigdo injusta, mediante a
criagdo de uma nova espécie de culpa: “Responde a titulo de culpa
também aquéle que, por negligéncia, ignora agir com injustica ou
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violar uma norma juridica. Se a agdo culposa nao é punivel, ao agen-
te aplicar-se-4 a pena de reclusdo até dois anos” (39).

A mesma solugdo é preconizada por Sauer, que depois de no-
tar que a culpa de fato é castigada tdo somente nos casos mencio-
nados pela lei, acentua que a culpa de direito devia ser punida em
todos os casos, para que o érro de direito, que exclue o dolo, nao
fique completamente impune, mas, nos casos ndo desculpéaveis, pos-
sa incidir na pena merecida ou inclusive atenuada. A atual regula-
mentagdo legal — conclui — estd, portanto, necessitada e madura pa-
ra reforma. Também a Jimenéz de AslUa, a formula parece aceitdvel

(40). ,

Nao h4, realmente, nenhum &bice a que o Direito Penal, ao lado
da culpa de fato, estabeleca uma culpa de direito, fundada na negii-
géncia do sujeito na representagdo da norma juridica. Se o objeto
de reprovacgdo na agdo culpavel é a negligéncia que faz crer licita a
prépria conduta, é indiferente, num plano légico, que ela se apre-
sente através de um erréneo juizo sbbre o fato ou por uma falsa
apreciagdo do direito. Ademais, a viabilidade da construcdo da culpa
de direito no campo juridico, expressa-se pelo tratamento que ja se
dispensa a culpa nas causas de justificagdo putativa e no excesso de
legitima defesa. Como salienta Mantovani, a atiiude psicolégica de
quem, por culpa, reage ou se excede, corresponde aquela de quem
infringe uma disposicdo que poderia conhecer. Em ambos os casos, o
sujeito age porque atribui, negligentemente, a prépria conduta a ca-
racteristica de conformidade ao direito, que ela na verdade nao apre-
senta (41).

Com o complemento do crimen culpae, entendemos que a clas-
sificacdo do érro sdbre a antijuridicidade como causa e exclusdo do
dolo, além de mais correta do ponto de vista sistematico, seria a
mais satisfatéria sob o aspecto da defesa dos interésses sociais.

8. — Nao segue esta orientacdo o Anteprojeto do Ministro Nel-
son Hungria. Procurando atribuir eficdcia ao chamado érro de di-
reito, adota um sistema que ndo prima pela coeréncia.

Inicialmente, aceita, de maneira expressa, que o conhecimento
da antijuridicidade é elemento do dolo, ao declarar, no art. 18, que
“nao age dolosamente quem, ao praticar o crime, supde a existéncia
de situacdo de fato que tornaria a acdo legitima”.

N&o podem subsistir dUvidas de que, nas hipéteses contempla-
das pelo artigo, o que se leva em consideracdo para excluir o dolo
é a falta de conhecimento da antijuridicidade, mormente se atentar-
mos & que o autor do Anteprojeto sempre entendeu que &, por falta
da consciéncia da injuricidade, que o dolo fica excluido nas des-
criminantes putativas.

Esta posicdo teria que ter, como légica e necesséria consequén-
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cia, a de dar-se também & suposicdo de licitude do fato derivada de
ignoréncia ou errada interpretacdo da lei, eficacia excludente do do-
lo, tanto mais quando o préprio Ministro Hungria, ao anunciar os
rumos do novo Direito Penal, ressaltava a contradicdo do direito
vigente no tratamento do érro de fato e do érro de direito, afirman-
do que “se o justificdvel érro de fato (érro s6bre elemento de fato
do crime) exclui a culpabilidade, ldgicamente o mesmo efeito deve
ser atribuido ao érro de direito, desde que escusavel” (42).

No art. 19, contudo, o érro de proibicdo ndo aparece como cau-
sa de exclusdo da culpabilidade ou simplesmente do dolo, pois que
ali se declara que, ndo obstante a suposicdo de licitude do fato, por
escusével ignoréncia ou érro de direito, a pena poderd ser simples-
mente atenuada ou substituida por outra menos grave.

A mera atenuacdo da pena pressupde, evidentemente, a puni-
cdo a titulo de dolo, do fato cometido em érro invencivel sbbre a
antijuridicidade, de sorte que a falta da consciéncia da ilicitude, que,
no dispositivo anterior, féra considerada como excludente de dolo,
passa a ser simples causa de sua atenuagao.

Afigura-se-nos que ndo hd como fugir da seguinte aiternativa:
ou a consciéncia da antijuridicidade é elemento do dolo e, a sua
falta, seja por érro de fato ou de direito, sé é possivel a imputagéo
a titulo de culpa, se vencivel a suposicdo de licitude; ou a conscién-
cia da antijuridicidade ndo integra o dolo e ndo é cabivel falar em
sua exclusdo, no caso das justificativas putativas, cuja impunidade,
entdo, s6 poderia decorrer da auséncia de reprovacdo pessoal ao
sujeito.

Adotar a Vorsatstheorie no terreno do érro sdbre as descrimi-
nantes e a Schuldtheorie quanto ao érro de proibicdo implica, data
venia, em flagrante ilogismo. ,

Nem se pretenda que, admitida para o érro sbbre a antijuridici-
dade desde a livre atenuac¢do ou substituigdo da pena até a sua ndo
aplicagdo, o Anteprojeto estaria criando uma modalidade de culpa de
direito e permitindo que, nos casos de érro de proibicdo vencivel,
ficasse ao arbitrio do juiz estabelecer a natureza e o quantum da
sangdo para o procedimento culposo. Raciocinio semelhante seria
aceitdvel se o dispositivo sé permitisse a atenuagdo ou substituicdo de
pena para o érro inescusdvel e isentasse de sangdo o érro vencivel. |

Ora, ndo ¢ isto que faz o Anteprojeto. Pelo artigo 19, sé quando
escusavel a crenca de licitude por érro de direito, é que fica facultada
ao juiz a atenuagdo da pena. Trata-se pois de medida sé aplicavel
quando o érro ndo se revista de culpa.

N&o ha, assim como conciliar o tratamento que se preconiza ao
érro de direito com a orientagdo que inclui o conhecimento da anti-
juridicidade entre os elementos do dolo, aceita pelo préprio Antepro-
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jeto. Para que houvesse coeréncia entre ambos, seria necessario que
a convicgdo de licitude da agdo sempre excluisse do dolo.

Estamos em principio de acérdo com o Professor Heleno Cléu
dio Fragozo, em que o érro de direito deveria sempre excluir a cul-
pabilidade, como consequéncia légica do sistema segundo o qual nac
hd pena sem culpa, bem como com a sua observacdo de que “a su-
posicdo da licitude é a contrapartida da consciéncia da antijuridicidade
da acdo indispensével ao dolo”. Nado aprovamos, contudo, a férmula
que éle propde, com base no projeto alemao: “N&o é culpado quem,
por érro escusavel, supde licita a agdo que pratica. Se o érro for re-
cusadvel, pode o juiz atenuar a pena” (43).

Se a recusabilidade do érro decorre de sua natureza inescusa-
vel ou vencivel, a simples atenuagdo da pena, que se preconiza, im
portaria em dispensar as agdes culposas, porque cometidas sem a
consciéncia da antijuridicidade, tratamento parificado ao das agdes
dolosas, em que concorresse qualquer outra atenuante.

Esta equiparacdo da culpa de direito ao dolo ndo é aceitédvel. A
reprovagao pessoal que incide sébre o agente que procede por negli-
géncia terd que ser sempre sensivelmente menor aue a censurabilida-
de que recai sébre o autor de consciente e voluntéria lesdo juridica.
Por isto, as diferentes sancdes para um e outro caso tém que vit
estabelecidas pela lei, como ocorre em relagdo & culpa de fato.

Nao é aconselhdvel permitir assim ao juiz, que nos casos de
culpa por negligéncia na representacdo da norma juridica, aplique
a pena do crime doloso somente atenuada. E note-se que pela fér-
mula de Heleno Cldudio Fragozo isto ocorreria mesmo nos casos de
crimes puniveis na forma culposa, o que, a nosso ver, é motivo bas-
tante para ndo adota-la.

9. — Equiparar, quot poena a culpa de direito ao dolo sé seria
cabivel adotando-se a teoria restrita do dolo, desenvolvida por Mez-
ger, a partir de 1944. Segundo tal doutrina, nem sé o conhecimen-
to e a vontade do injusto acarretam a imputagdo regular e a pena or-
dindria, sendo também o érro de proibicdo, que decorra de hostili-
dade ao direito. Um érro do agente sbébre a antijuridicidade do ato
seria, pois, irrelevante, se originado de uma atitude do autor incom-
pativel com uma s& concepgdo do direito e do injusto, pela qual se
Ilhe poderia reprovar.

Ainda em 1952, sustentava Mezger, que pelo grau de evitabi
lidade do érro, hd uma cegueira juridica que surge de uma animo-
sidade ao direito, isto é de uma representacdo incompativel com uma
razodvel concepcdo de direito e injusto. Como o direito penal ndo
pode conceder vantagens & atitudes imorais, no que toca a punibili-

dade, a indiferenca aos postulados da ordem juridica é equiparacia
ao dolo (44).



ALCIDES MUNHOZ NETTO 49

Esta orientagdo implica em aceitar uma culpabilidade pela con
duta de vida. O préprio Mezger proclama que a fundamentagdo ted-
rica da punicdo, nos aludidos casos, reside na Lebensfiirungschuld,
derivada da relacdo do sujeito com o direito, através do transcurso
de sua existéncia.

Tais idéias ndo podem ser acolhidas pelo Direito Penal liberal,
em que a culpabilidade deve ser sempre referida ao ato isolado, evi-
tando-se, assim, que, através de uma visdo autoritdria da vida, se
venha a proclamar obrigatério um conjunto de idéias e a considerar
como culpaveis tédas as acdes que a elas ndo se adaptem, a exem-
plo do que ocorria com o Direito Penal nazista, quando fundamenta-
va o elemento subjetivo na reprovagdo incidente sdbre as condutas
contrérias ao sdo sentimento do povo.

Acresce ainda que o juizo de culpabilidade, pelo qual se repro-
va o agente por ndo haver omitido a conduta antijuridica, pressupde
sempre a exigibilidade de um comportamento distinto, assentando-
se, portanto na relagdo entre o dever ser objetivo e o poder ser
subjetivo. Este Ultimo elemento &, no entanto, abandonado, quando
ce fundamenta a censurabilidade pessoal na hostilidade do sujeito
ao direito ou na sua cegueira juridica, pois entdo o que se leva em
conta, € Unicamente o dever objetivo de orientar a prépria existéncia
em conformidade com uma justa idéia de direito ou ofensa.

Diz-se que a maior vantagem da teoria da hostilidade ao direito
ou cegueira juridica reside em limitar a relevancia do é&rro, impedin-
do que a sua alegacdo sirva de escusa a delinquentes temiveis, como
os habituais, com o super ego adaptado ao crime. Os profissionais
do roubo, v.g., que encaram a subtragdo patrimonial como meio de
vida, ou o rufido, que considera digna de jactancia a exploracdo de
mulheres, ndo poderiam arguir suas convicgdes pessoais, filhas de
seu proprio modo de viver, para eximir-se de pena a titulo de dolo.

- Mas, ndo é necessario recorrer a culpabilidade pelo modo de
vida, para evitar que a idéia errénea dos habitueis, acérca dos atos
que praticam, impeca a imputacdo dolosa. Ndo agem tais delinquen-
tes sem consciéncia da antijuridicidade. Embora ndo se reprovem 3
si mesmos, por desprezarem a organizacdo social, sabem que os
seus atos sdo reprovados pela ordem juridica. Ora, a consciéncia da
antijuridicidade ndo significa a censura do delinquente ao préprio
comportamento, mas a ciéncia de ser éste objeto de reprovacdo pe-
lo direito.

Para os demais casos, em que, efetivamente, houver érro ex-
cludente da consciéncia da antijuridicidade, derivado da desvincula-
¢do do agente ao meio social e for recedvel que a ignoréncia da lei
o conduza a outras violagdes juridicas, também ndo é preciso apelar
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para a Lebensfirungschuld para garantir a tutela dos interésses so-
ciais. Esta poderd ser plenamente assegurada pela aplicacdo de me-
dida de seguranca, caracterizados que se apresentam os seus pres-
supostos, de préatica de uma agdo prevista como crime e da periculo-
sidade do agente. O recente projeto Soler segue, alids, orientagdo
semelhante, quando alude a faculdade do juiz de determinar a inter-
nacdo em estabelecimento de seguranga, “quando a ignoréncia da lei
seja tal, que revele uma personalidade perigosa por sua desvincula-
cdo do meio civilizado e o fato seja punivel com pena superior a um
ano de prisdo”. (Art. 22).

10. — De tudo o que expusemos, pode-se concluir, que ndo
obstante o tratamento do érro no Anteprojeto seja sensivelmente su-
perior ao que lhe empresta o Cédigo vigente, com éle ainda ndo se
atinge a construgdo de um direito penal baseado sobretudo na idéia
de culpabilidade e no principio de que sem esta ndo havera punicao,
notadamente por permitir-se a imposicdo de pena aos fatos cometidos
por érro de proibicdo escusavel.

Se nos fosse permitido propor emendas ao Anteprojeto, suge-
ririamos fésse a matéria regulada mais ou menos desta forma:

Art. 18 — N&o age dolosamente quem, — Erro de tipo
ao particar o crime, supde, por érro, a
inexisténcia de uma circunstancia per-
tencente ao tipo legal.

§ 1.° — Se o érro deriva de culpa, a — Erro culposo
éste titulo responde o agente, se o fato
é punivel como crime culposo.

§ 2.° — Se o érro é provocado por — Erro provocado
terceiro, responderd éste pelo crime, &
titulo de dolo ou culpa, conforme o caso.

Art. 19 — Também ndo age com dolo, — Descriminante
quem supde a existéricia de situagdo que putativa. Erro
tornaria a agdo legitima ou acredita li-  de proibicdo

cito o fato, por ignoréncia ou érro de
interpretagdo da lei.

§ 1.° — Se o érro for culposo ou pro-
vocado por terceiro, aplica-se o disposto
nos §§ do artigo anterior.

§ 2.° — Se o fato praticado por ines- — Erro de proibicio
cusavel érro ou ignoréncia de interpre- e auséncia de tipo
tacdo da lei, sé for previsto como crime culposo
doloso, a pena serd de detengdo até 2
anos.
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§ 3.° — Quando o érro ou ignordncia — Erro de proibicao
da lei revele uma personalidade perigo- e periculosidade
ca, por sua desvinculacdo com o meio
social, o juiz poderé aplicar o disposto
nos artigos 88 e 89.

Curitiba, outubro de 1963
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